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DIRETRIZES PARA O
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I.
INTRODUÇÃO


O compromisso com a democracia foi uma das principais marcas da Organização dos Estados Americanos desde o momento de sua fundação, e ficou inscrito em sua Carta.  Este compromisso foi evoluindo ao longo do tempo, de modo a atender mais adequadamente à evolução política do Hemisfério e assim enfrentar com ferramentas novas e apropriadas os desafios de um mundo em mutação.

Ante o exposto, a Organização decidiu, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no Chile em 2003, enfrentar os novos desafios dedicando-se à análise da governabilidade democrática.  Fruto das reflexões realizadas nessa ocasião, a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03) instruiu o Conselho Permanente, em seu parágrafo dispositivo 3, “…a que, com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas e com o apoio da UPD, elabore uma proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas para sua apresentação ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”.  De acordo com a distribuição de mandatos aprovada pelo Conselho Permanente em 16 de julho de 2003 (CP/doc.3763/03 rev.1), o estudo deste tema coube à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC).


O primeiro passo para a formulação desse programa foi a convocação de um grupo de peritos, que se reuniu em novembro de 2003 e trataram de efetuar uma análise dos principais desafios à governabilidade democrática na região.  O relatório da reunião foi recebido pelo Conselho Permanente e encaminhado à CISC, que debateu o relatório e avançou no sentido de produzir várias contribuições, que vieram a servir de base à elaboração desta proposta, preparada em conjunto pela Unidade para a Promoção da Democracia e pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da Secretaria-Geral.

II.
BASES DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS

A governabilidade democrática tem estado no centro das preocupações da Organização dos Estados Americanos, em decorrência dos novos desafios do Hemisfério e também da necessidade de imprimir vida própria aos mandatos constantes da Carta Democrática Interamericana.  Assim, a concepção de governabilidade democrática obedece a uma visão ampla da democracia, tal como foi consagrada na Carta e conforme uma visão integrada do desenvolvimento.  Como reza a própria Carta em seu artigo 11, “A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente”.

Esta concepção reafirma e reforça os princípios básicos consagrados na Carta da OEA em seu artigo 2 e nos instrumentos e declarações desenvolvidos pela Organização em matéria de democracia ao longo de sua existência, e particularmente a partir da restauração democrática na região.  Entre esses instrumentos vale a pena mencionar, sem a pretensão de efetuar uma revisão exaustiva, aqueles que, nos últimos tempos, ajudaram a definir a posição da Organização acerca desse tema.

Nessa ordem de idéias, convém principiar mencionando o Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, aprovado em junho de 1991, a Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, de 1993, e, mais recentemente, a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  um Novo Compromisso de Governança para as Américas.

Finalmente, as declarações emanadas dos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas, e particularmente a Declaração de Nuevo León, que, na terceira seção, trata dos principais compromissos em matéria de governabilidade democrática.

III.
FUNDAMENTOS CONCEITUAIS DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS


Já que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente, este programa visa a estabelecer a inter-relação e a integração entre ambos, tentando alcançar a complementaridade em seus objetivos e ações.  Desta forma, procura-se avançar contra os “desafios políticos, econômicos e sociais com vistas a promover a credibilidade e a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas”, nas palavras usadas pelos Chefes de Estado na Declaração de Nuevo León.


A natureza multidimensional da governabilidade manifesta-se na profusão de elementos que confluem na sua análise e no seu exercício.  A este respeito, a Organização dos Estados Americanos identifica basicamente três níveis de ação na governabilidade:  o político-institucional, o econômico-social e o de segurança.  A conceituação deste programa busca avançar nos componentes prioritários de cada um desses níveis sem pretender esgotar o conjunto das ações ou perspectivas que se podem apresentar em temas a tal ponto amplos e complexos.  Além disso, deve-se procurar desenvolver o programa com uma clara perspectiva de gênero.

Em matéria político-institucional, busca-se consolidar as instituições básicas da democracia representativa; facilitar a administração democrática dos conflitos, sobretudo mediante sua prevenção e, complementarmente, sua solução; fomentar a cultura política democrática; fortalecer a capacidade dos atores democráticos, especialmente os partidos políticos e a sociedade civil, para encaminhar reivindicações e articular os acordos necessários, bem como para reforçar o Estado de Direito, a separação e o equilíbrio de poderes e a proteção dos direitos humanos, e progredir na luta contra a corrupção.  Parte-se da convicção de que o bom funcionamento da democracia é condição essencial para o desenvolvimento econômico e social.


Em matéria econômica e social, recolhe-se o consenso da Organização, expresso em distintas ocasiões ao estabelecer que o bem-estar dos povos requer a consecução de três objetivos intimamente vinculados e interdependentes: crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, desenvolvimento social, e governabilidade democrática.  Reconhece-se, assim, que, entre as principais causas da instabilidade regional, encontram-se a pobreza, a desigualdade e a exclusão social, que devem ser enfrentadas de modo integrado e urgente.


Com relação à segurança, busca-se reafirmar os compromissos adotados na Declaração sobre Segurança nas Américas e, em especial, a natureza multidimensional da segurança reconhecida na Declaração de Bridgetown, em 2002.
IV.
OBJETIVOS


O programa de governabilidade democrática nas Américas tem por objetivos principais:

A. Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas:

Promover a credibilidade e a confiança pública nas instituições democráticas, reconhecendo o caráter integrado dos aspectos políticos, sociais e econômicos do desenvolvimento.


Fortalecer as instituições básicas da democracia representativa, em especial a lisura e legitimidade dos processos eleitorais e a vigência dos direitos humanos.


Aumentar a transparência e credibilidade do sistema político e das instituições públicas, particularmente fortalecendo os mecanismos de combate à corrupção.


Fomentar a vigência plena dos valores e das práticas que acompanham uma cultura democrática e a convivência cidadã.


Construir instituições públicas eficientes, transparentes e responsáveis e, em particular, fortalecer a vigência real da separação e equilíbrio de poderes.

B.
Para fortalecer a representação política e a participação cidadã:


Promover a participação efetiva dos cidadãos, especialmente as mulheres, jovens, grupos minoritários e indígenas.


Fortalecer os atores políticos, em particular os partidos políticos e fazer com que alcancem a integração ativa de setores minoritários e excluídos ao processo político, econômico e social.


Promover a pesquisa e análise sobre a aplicabilidade de novos mecanismos institucionais que coadjuvem a governabilidade, particularmente os concernentes aos sistemas presidenciais e parlamentares.
C. Para enfatizar a inter-relação entre governabilidade democrática e o desenvolvimento econômico, social, cultural e de segurança:


Promover o desenvolvimento social, adequados níveis de bem-estar e participação social para grupos marginalizados, como elementos essenciais para a erradicação da pobreza e da exclusão social.

Trabalhar para promover o acesso a trabalho decente e produtivo como condição necessária para que os indivíduos e as comunidades participem da construção do espaço civil e atinjam níveis básicos de bem-estar.


Promover o respeito e o desenvolvimento da diversidade cultural no Hemisfério como base para o desenvolvimento, a coesão social e a convivência entre os cidadãos.


Promover a segurança no Hemisfério segundo a abordagem de alcance multidimensional, que inclua as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério.


Promover a discussão que ajude na busca de um novo paradigma orientado para alcançar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, lograr o desenvolvimento social e fortalecer a governabilidade democrática.

D.
Entre seus objetivos específicos, este programa busca:


Contribuir eficazmente para os esforços dos Estados membros no sentido de fortalecer a governabilidade democrática.


Estabelecer um marco coerente e coordenado que guie as ações de todas as instâncias da organização no tema da governabilidade democrática, evitando a duplicação de esforços e racionalizando suas atividades.


Promover a cooperação, o intercâmbio de informação e o diálogo político entre os Estados membros no tema da governabilidade democrática.


Facilitar a obtenção de recursos para a cooperação nesta matéria.

V.
CRITÉRIOS GERAIS DE GESTÃO


As ações executadas no quadro deste programa serão norteadas pelas seguintes diretrizes básicas:


Colaboração intersetorial para que as diferentes visões dos temas econômicos, políticos e sociais sejam integrados em nível hemisférico e regional, bem como para revisar integralmente os desafios à governabilidade democrática e para a integração na elaboração de um plano de trabalho.


Convite à sociedade civil para participar junto com os governos de nossos países, bem como para a promoção de oportunidades para que a mesma participe em todos os níveis nas tarefas de melhoramento da governabilidade.


Colaboração entre distintos órgãos para que as instituições do Sistema Interamericano que têm a seu cargo os temas políticos, econômicos e sociais trabalhem de maneira mais integrada para fortalecer a governabilidade democrática.

Buscar um melhor seguimento dos mandatos que emanam da Cúpula das Américas e das reuniões ministeriais setoriais no que diz respeito ao tema da governabilidade democrática.

VI.
PRINCIPAIS LINHAS DE AÇÃO


A.
Em matéria político-institucional


Convocar uma Conferência Governamental sobre Governabilidade Democrática que promova um projeto de Agendas Nacionais de Governabilidade.


Promover e fazer avançar o estudo das reformas políticas necessárias para melhorar os sistemas políticos na região, tanto em nível comparativo como para casos específicos.

Fortalecer a plena vigência dos direitos humanos e as respectivas estratégias de proteção, e progredir neste sentido, buscando mecanismos que permitam, em especial, concretizar os direitos econômicos e sociais.


Aperfeiçoar e reforçar os mecanismos de prevenção de conflitos e administração de crises, bem como da respectiva solução dentro dos Estados, facilitando o diálogo e a formação de consenso.


Pôr em primeiro plano e garantir a separação e equilíbrio dos poderes.  Em particular, fortalecer a capacidade e independência do Poder Judiciário e sua eficácia na administração da justiça.


Garantir a transparência e legitimidade dos processos eleitorais.  Em particular, progredir em relação aos mecanismos que contribuam para a transparência dos mecanismos de financiamento político.


Fortalecer a capacidade dos parlamentos.  Em particular, construir mecanismos que lhes permitam desenvolver uma verdadeira atividade de fiscalização e controle político.

Fortalecer os sistemas partidários e os próprios partidos políticos, em especial mediante a criação de garantias legais e financeiras para seu permanente exercício de representação em reivindicações civis e no exercício democrático da oposição.


Promover a participação ativa da sociedade civil na vida pública e traçar estratégias de construção de capital social.


Aperfeiçoar as estratégias e mecanismos de luta contra a corrupção e de aumento da transparência tanto na gestão pública quanto na atividade política.


Aprofundar os processos de descentralização e dar aos cidadãos novas oportunidades de participação em nível local.


Promover a cultura democrática, em especial mediante a formulação de estratégias de educação tanto formal quanto informal que contribuam para a vigência dos valores cívicos e de convivência, bem como para o desenvolvimento de programas que permitam melhorar o conhecimento sobre os direitos dos cidadãos e sobre sua participação mais plena na vida política.


Aprofundar os processos de modernização do Estado, em especial para facilitar o acesso à informação pública e a adoção de estratégias que elevem o nível de eficiência, probidade e transparência.

B.
Em matéria econômico-social


Promover a busca de consenso a fim de incentivar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza.


Apoiar o desenvolvimento econômico das comunidades rurais e indígenas, dando atenção especial aos processos de autogestão e participação comunitária para fortalecer a governabilidade democrática a partir de sua cosmovisão e em harmonia com as diretrizes interamericanas.


Incentivar a participação organizada e responsável da sociedade civil e, em particular, dar maior capacidade de ação aos grupos afetados na aplicação de programas intersetoriais e focalizados, dirigidos à luta contra a pobreza.

Promover o treinamento dos vários atores sociais e governamentais para fortalecer a sua participação na definição, execução, seguimento e avaliação das estratégias do combate à pobreza.


Criar e reforçar os órgãos de participação da sociedade civil que procurar garantir a transparência, o acesso às informações e a prestação de contas à comunidade sobre a gestão e uso de recursos das instituições públicas.


Promover a discussão pública e a adoção de mecanismos de consenso para atenuar o impacto das crises econômicas sobre o bem-estar dos setores sociais vulneráveis.


Elevar as qualificações dos trabalhadores e melhorar as condições de trabalho em todo o Hemisfério, conferindo atenção especial aos segmentos da população mais afetados pelas crises econômicas.  Envolver ativamente o movimento trabalhista e os sindicatos nas discussões destes assuntos.

Desenvolver programas de impulso à micro e pequena empresa que correspondam às necessidades dos grupos vulneráveis e constituam estratégias de subsistência.


Garantir para os povos com identidades culturais específicas condições de participação na construção do espaço civil.

Aplicar estratégias de inclusão social e participação ativa na vida nacional para as comunidades marginalizadas, respeitando sua identidade e promovendo um clima pluralista.


Analisar e sistematizar as experiências do Hemisfério sobre desenvolvimento do diálogo intercultural como meio para a promoção da paz, a erradicação de todas as formas de discriminação e a consecução da plena participação de todas as pessoas na vida política, econômica, social e cultural.

C.
Em matéria de segurança


Fortalecer os princípios e instrumentos interamericanos em matéria de segurança e, de modo especial, o conteúdo acordado na Declaração sobre Segurança nas Américas e apoiar ativamente as ações da Comissão de Segurança Hemisférico para o seu desenvolvimento.

D.
Em matéria de inter-relações entre os diversos componentes


Propiciar uma análise melhor da relação entre democracia e desenvolvimento, em particular com o estudo dos mecanismos da inter-relação entre a agenda de desenvolvimento expressa no Consenso de Monterrey e as Metas de Desenvolvimento do Milênio e a melhoria da governabilidade democrática na região.


Avançar na análise das inter-relações entre os sistemas políticos da região e os desafios em matéria de pobreza, desigualdade e exclusão, para a exploração de fórmulas para garantir que a democracia contribua para um desenvolvimento mais eqüitativo e inclusivo.


Gerar espaços de discussão e iniciativas que permitam relacionar o processo de integração hemisférica, particularmente a importância de avançar na construção de uma futura Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) para os processos democráticos na região.

Propiciar a análise sobre o impacto que o processo de globalização e, em particular, o papel dos organismos financeiros internacionais têm sobre a governabilidade democrática na região.


Avançar na análise dos temas referentes à capacidade democrática para a prevenção e solução de conflitos.


Promover a organização de um seminário especial do Conselho Permanente sobre governabilidade democrática com a participação de representantes de organismos internacionais como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, entre outros.

VII.
METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA.

A. Definição de atividades prioritárias e elaboração do plano de trabalho

Uma vez definidas e aprovadas as diretrizes gerais do “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, proceder-se-á a definir as atividades específicas e prioritárias que gerem o maior impacto possível neste programa.  Para tanto, serão avaliadas as atividades que compõem o inventário de atividades em matéria de democracia realizadas pela Organização, preparado anualmente pela UPD.  Além disso, serão tomadas como base as propostas formuladas pelos Estados membros constantes do documento “Contribuições para a elaboração do programa” (CP/CISC-99/04 corr. 1).  Com base nessas contribuições, a Unidade para a Promoção da Democracia e a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação elaborarão um plano de ação do qual constarão as atividades específicas que ajudem a concretizar este programa.
B. Definição de níveis de gestão e responsabilidades institucionais.


As atividades específicas que acompanharão este programa serão divididas em diversos níveis.  O primeiro nível relaciona-se com as ações do Sistema Interamericano, basicamente por meio do Conselho Permanente e da Secretaria-Geral da Organização.  O segundo nível abrange as atividades que, por sua própria natureza, cabem aos Estados membros.  Estas atividades são opcionais para os Estados e serão promovidas por meio da Conferência Governamental, a qual, mediante o intercâmbio de informação e metodologias, deve motivar a elaboração de Agendas Nacionais para o fortalecimento da governabilidade democrática.  Finalmente, serão incluídas as atividades para cujo desenvolvimento seja conveniente o apoio e a cooperação de outras instituições não necessariamente pertencentes ao Sistema Interamericano.  Este nível poderá incorporar tanto agências internacionais como organizações da sociedade civil.
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